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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 30ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA/CE 

Processo: 278073820098060001 

  

BRADESCO AUTO/RE CIA DE SEGUROS, já devidamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, por 

meio de seus advogados que esta subscreve, vem à presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE 

COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por FRANCISCA PEDROSA FEITOSA, opor 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Ante os fundamentos a seguir: 

DA SÍNTESE DOS FATOS E DA OMISSÃO NA DECISÃO PROFERIDA: 

Sem adentrar ao mérito do decisum, informa a V. Exa. que constou na parte dispositiva desta o seguinte: 

ISTO POSTO, considerando as provas carreadas aos autos, a legislação específica e os entendimentos 

jurisprudenciais acima declinados, julgo, parcialmente, procedente o pedido formulado pela parte 

demandante, o que faço por sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, condenando a parte 

demandada no pagamento em favor do demandante na importância de R$ 1.950,00 (hum mil e 

novecentos e cinquenta reais), devendo esse valor ser acrescido de correção monetária com base no 

INPC, a partir da data do evento danoso (Súmula 580-STJ) e de juros moratórios de 1% (um por cento) 

ao mês, a partir da citação Súmula 426-STJ), até a data do efetivo pagamento, resolvendo o mérito da 

causa nos termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil 

 
Com a mais a respeitosa vênia, assim o fazendo, afigura-se a v. decisão omissa em pontos essenciais, 

justificando o cabimento dos presentes Embargos de Declaração, a fim de que essa V. Exa. decida-os e confira os 

efeitos integrativos ao respeitável decisum. 

Verifica-se grave OMISSÃO, que devem ser supridas ou sanadas por meio dos presentes embargos, sendo certo 

que o recurso não objetiva rediscutir a matéria, mas afastar os vícios constatados no julgado. 

DA COISA JULGADA 

Preliminarmente, informa da existência de outra demanda idêntica a presente, ou seja, com as mesmas partes, 

pedido e causa de pedir, a qual fora registrada sob o número 2007.0010.9542-9, e tramitou perante o Juízo da 

JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE TAUÁ-CE, tendo havido trânsito em julgado de decisão de mérito, 

fazendo-se coisa julgada material, conforme comprovam as cópias inclusas. 

Desta feita, manifesta a tríplice identidade entre a presente demanda e aquela supramencionada, pelo que se 

requer o acolhimento desta preliminar, a fim de se julgar EXTINTO o feito, nos termos do art. 485, V, do CPC. 
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DA PRESCRIÇÃO 

Conforme sustentado pela Embargante em sua peça de bloqueio o direito postulatório está 

IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO. 

 

Verifica-se tal OMISSÃO, que deve ser suprida ou sanada por meio dos presentes embargos, sendo certo que o 

recurso não objetiva rediscutir a matéria, mas afastar os vícios constatados no julgado. 

 

Conforme amplamente demonstrado nos autos, trata-se, da chamada “prescrição extintiva”, donde se 

depreende que o não uso do direito no tempo previsto, acarreta sua perda. 

 

Neste ponto a r. sentença não dedicou uma palavra sequer à esta questão amplamente invocada. Quedando-se 

omisso a este respeito e merecendo reforma. 

 

Por fim, pugna-se pela condenação da parte a todos os consectários legais, inclusive custas processuais, 

honorários advocatícios e ainda, a condenação pela comprovada litigância de má-fé conforme disposto no artigo 

77 da Lei Processual Civil. 

 

CONCLUSÃO 

São essas as razões pelas quais a embargante confia, espera e requer sejam acolhidos e providos os presentes 

Embargos Declaratórios, enfrentado o ponto OMISSO, conferido efeitos integrativos para o fim de prover 

integralmente, tudo por ser medida de direito e irretorquível JUSTIÇA! 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

FORTALEZA, 25 de junho de 2019. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/CE 27954-A 

 

 

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 
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